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'Iris) O administradtv p,rrdcrá nonrcar um

adnri nrstrador dclcgado, ao gual confcriú tod<x

fxxkx ilc admiristrâÉo da socicdadc nos tcrmos

drx admcros aÍttcrioÍcs.

CJurlro) O adminislrador c adminisÍrador
dclcgdo podcrão nomcaÍ procuradorcs da

sccicdrdc para a práüca & dacrminadoc rc{os,

podendo delcgar cm algum ou alguns dclcs
compe&rcias para ccÍtos nct&ios ou cargaias
dc actos.

ARTIGoorrAvo

' (Balanço e Prestação de contas)

Urn)O ano social coirrcidc com o ano ciüI.
Iror$ O balanço c a contâ dc rcsultados

frcharur rinta c um de Dezcrnbno dc çada ano, c
carccc de aprovação do sócio único, arrzlizzr-sr-

até ao rlia lrínla c um rtrr Março do ano scaplntc-

Á.RTIGoNONO

- (Hesutlados)

Urn) Dos lncr<rs apurados emczdaexcrcício
' dduzir-go-á.emprimcirolugar.apcÍcêotagem

Iegal cstabclecida para a constituição do frndo
dc rcscrvs lcgal, cnquânto sc não cncontrar
rezlizz&rcs tcrmos da lci, ou scryrcquc for
neccssário rcintegrá-la

Dois) A paÍtc Íestantc dos lucros scrá
aplicada rcs tcrmos quc forcm aprovados pclo
sócio único-

- ARTrcoDÉc$.ro

(Dissolrrção e lquiltafu ü socledade)

Um) Á cociodado co diccolvo rros cosos

cxpressamerte prcvistos na lci ou por
delibcração do sócio único-

Dois) Doclarada a dissolução da socicdadc,

proc*da-se-á à sua üguidaçao gozando os

Iiquidatários, Bomcados pelo sócio único,
-.oodendo ser ele [tesrlo, dos mais amplos

podcres para o efeito.
\/ Anrrc,o DÉcIÀ{o PRIMEIRo

(Disposíções fmaÉ)

As omissõcs aos prcsctrtes estatubs seÍão

rcguladas eresolvidas dc acordo com q Código
Comcrçial ciri vigor cm Moçarnbique e demais

Iegislação apliável.

Mapolo,Zl deJunho de 2019- 
- O Técnico,

Ilegível.

DWS Consulting, Limitada

Certifico, para efeitos de public:ção, gue por
acta núméro um barra dois mil e dczanove dc
guatío deJâneirodo anodedois mil ederoove
a asscmbleia geral da sociedade denominada

DWS Consulting, Limirada, matriculada na

Conseratória de Registo das Entidades I-eê:ais A

sob MIEL 100506750, sita na Rua da Soveste, S-A

Municipal Klnurxaqucni, Cidadc dc Maputo,

dclibcrou o scguintc:
Urn) Á cxclusáo da «Jcia l)incrcia Francisco

I-ambo da socicdadc, passando a rcspccliva
qu<Íã Írara a socicdadc pclo scu vals norninal

{vintc mil mcticais); c
Dois) O auÍrcÍrto do capiul eocial cm maie

guatÍoccÍltoa mil rnaicais pa-ssando dccem mil
rraicais pra quialrcntos mil maicais.

Em conscquôrria das dclibcraçõcs auirna,

fica oltcrudaa rcdacção do atigo çartodopacto
social quc passa a tcÍ a scguiÍrtc nova rcdacção:

ARTICOQUÂRTO

O capital é dc guinhcatos mil mcticais,
curcspo'adcndo a sorna dc cinco q:otas assim
dislribuí«ias:

a) António Moisés §ambo com
quatÍE€nto§ c viotÊ rlril urticais,
cuucsgnrlcntc u uil,cu{a c qualru
po,r ccnto;

á) lryakcr Antóaio Sambo com vintc mil
mcticais, coÍrtspolrdtntc a quatro

. po(ccnto;
c) M«-risés António Sambo com vlnte mil

mcticais, corrcspondcntc a quatro
poÍ ccoto;

d) Bruno Án9ónic Sambo com vintc mil
mÊticai5, coüÊãpoodcntc í qu.ctro
por oeoto;

e) DWS ürnsutting,Limitada com vintc
mil mcticais, corrcspondcntc a
quatro p@ccnto.

Maputo, 24 dc Abril dc 20 19- 
- O Tecnico,

Ilegível.

:

Farmácias de Moçambique,
s.Á'.

Certifico, pâÍa efcitos de publicação, que
por escritura de nove dc AbÍil de dois mil e

dczanove, lavrada de folhas quãrentâ c scis a
sessenta e cincs, doüwo & notas para cscrinrras

diversas, B baÍrâ ccÍrto e q{aÍeote c dois, do
Cartório Notarial Privativo do Miuistério da
§conomia e línanças, a cargo de Dário Ferão
Michoaga, Iicenciado sm Direito.e noúrio
privativo do rcferido mrnistériq proccdeu-se
à Sansforrração da cmpresâ FARMAC E.E.
(Erryresa Estatal) err EmpÍesa Moçambicana
de Farmácia §"Á-, (sociedadc anónima) c
al[eràdos os seus cstajnÍos, os quais passan a

ter â seguinte redacçào:

CAPÍflN.O I

Da denominação, sede, obiecto
e duraÉo

AKTTooPK&íEIRo

(Denominação)

empresâ Farmácias de Moçambique,

, adiantc designada FARMAC, S.4., é

limitada, quc sc Ícgc pclos prel;c.ntcli cstâtutos

c dcmais Icgislação aplicávcE.

ARTTGoSEGUI(Itx)

(s€de)

llm) Á FARMAC, S.Á.- lrm a rua scdc
social na Âvcaida Samora Mactrc{ n." 202, I."
atdar, <iô.&, de Maputo.

Dois) Â Asscmblcia C'cral lxxlcrá dçlilrr:rr
§obrc o cstabclccimênto dc agência-s, íiliais c
oulras íormas dc rrprcscntação socia.l ondc c
pclo tcmpo que cnteÍrdcr con vcrrics(cs, c bcrn
assirn traÍrsfcriÍ o scü domicí:lio para quatqucr

ouúo Iocal do teffitóÍio nacioÍrâr.

ARTrco'I'IERCEIRC

(Obfecto)

Um) A sociedadc tcm por objccto:

a) 0 exercício de venda a rctalho dc
mcdicamcntos, rracinas c todos
produtos autorizados Icgalmcnlc
a sercm vendidos pclas farmáciar;

á) O cornércio r rcÍalho. mcdiciltrcntos
ou ervanários hurnanos, cm todo o
tcrritó,rio nacional;

c) Recebcr, aÍtnazernaÍ c cxpcdir
mcrlicamcnÍos ç outÍos produtos
pelas vias úais adcquadas à
rcaliza@ do objecto social;

d) GcÍir os stocks dc mcdicamcntos,
fcrramcntas c cquipãmcntos
furmocàrticos numa basc corncrcial;

e) Gatantír a prcstação dc scrviços
a clicntes c dcmais organismos
utilizadorcs com qualidade e a
prcços competitivos;

fl Compra c venda dc produtos c
equipamentos farmacêuticos;

g) Reccber, amurizemr e comcrcializar
medicasêütos e ouÍros produtos
pelas vias mais adequadas à
realização do objccto social;

É) Gerir os stocks de mcdicamentos,
ferramenuis e equiparnentos Durna

base cornercial;
i) Prestar serviços a clientes e demais

organismos utilizadores com
qualidade e a preços competitivos;

, PrestáÍ serviços de apoio multiformc
Irara os medicamentos e produtos
de saúde autorizados para a venda
!âs fàrmácias.

Dois) Â FARMAC, S-4. podccá igualmente
exercer ouEas actividades comerciaie, quor
directarnearc quei através da participação em
outras socÍedades, scmpre que a Àssembleia
Geral assim o dcliberar e após ter sido obtida
a autorização das autoridades cotnpete.ntes,
quÍuldo neccssário.

ARnGoQUART0

(Duraçao)

A duração dâ FARMÂC, S.Â- é por tcrnpo
indcterminado, contando-se o seu início a partir



8 D.ti JIJ|)tOD.L2019 412'I

(Capl{aí oc'ral e aociottistas}

I Im) Q enpi ralsr-reial d rk 40.000.000,0OMT
(r1rar r:rrla nrilhfÍa rie ur.lirais), tqrrsüaâdo
por guaÍcnta núI açõcs, mm o valornorninal dc
rnil meticais cad alma" intcgralmcn(c subscri(o

2 ÍeafizÀdo cm hÍls e dinhciro pclo Estado
Voçambicano.

Dois) Â desaição c escrituração dos
:lcmentos quc intgram o património coügam
íos rcspcctivos livÍos do património da
;ocicdadc.

u4.rrrcospxm

-. (Alterações do capúlal socínl)

I .) O câpir^'l ocial poderá scr aumcotâdo
rm. . i mais rzeas por delibcração e Eas
:ondições em qtê a Asscrnblcia Gcral
lctcrminar, cmiüdo-sc para o cfcito novas
cções.

. Dois) Nos atrmeatos dc capital social, o
ccroffsta gazarâ'ú drrcrto,de prelcrência na

ubscrição dc norrasqõcs, ;xopoÍciüralromte
o númêro das qLÉií pos$i-

Três) Os aurnertoc dc capial social podcÍão
,r resultaotcs de reavaliaçõcs do patrimóuio,
:galmente dcci<iida. Ncsüe caso, o aumcrto de
rpital gue vicra rtsrltarnãocaooe dc qualgucr
>llberaç1o ou arÍoização c scrá apo'ras um
:to administrativo hÍ€roo,.cüjo res{tado sená

vado ao conbecimcnto das órgãos sociais
r empresa c partiotlarmente da Assembleia
Dral ficando salwaguardada a Eanutctrção do
pital social.

- 
ARTlcosÉruvío

\ (Aições)
I

Um) As acçõe-s serão serDlxe nomiuativas
rrdinárias.
Dois) Por deübcração da Asscmbleia Geral,
acções poderão ser escriturais.
Três O accionista gozarâ do direito de
:ferência na emissãode novas acçõcs.

Quatro) Â tiarlari&de das acçõcs constará

Iiwo de registo das acçôes existente na sede

empresa.

Dois) Âs acç6cs próJrrias não coafcrcm
dirciüo a vo(o c ncrn a distibuiçãodc dividcndos
c úo contaíão pd'a a duominaçio do qudrum.

Trêo) Á elicnoçâo dc acçocs prôprras
d€pcndc da dclibcração da Âsscmblcia Gcral,
salvo sc Íorimpo.sla po,,r l.ci ou pclos cstatutos,
casô cÍÍ guêpodcrá scrdccidida pcloCoarcIbo
dc ÂdailrisÍrâçâo, o qual, todavia iúormarâ
na priucira Asscmblcia Gcral scguinÍc ao
aclo solre s mdivoc c as coodições da vanrda

cfcctuâda.

ÂRTTGoDÉCffo

(OôÍigsç6ê§)

Um) A socicdadc podcrá, rros tcfinos
da legislação aglicável, cmitir obrigações
nomiaatiyas orr'ao portador, com orr E€m
gusÍrtiás, Dâs coúrdi@ qrrc foun dacrrrir:alas
pcla Ásscmbleia C'cral-

Doisllúcrnissãodas olrigaçõcsrcícridas no
númcÍú urs gu:un dc prefer€nciaos accioni«as,
corrsoatrte o pcso das suas participações na
sociodadc.

TÉs) O dircito dc prcfcrêocia rcfcrido no
númcroatcriorpodcrá scrurrycnrcpordccisão
da Asseobleia C:eral se tal fq cmcidcrado dc
intcrcssc para a socicdadc.

Quatro) Os úailos povisórios ou dcfi nitivc
rqrcscntdivos dc oüflgaçõcs scrão assinerlos
prdcis ztu;istradues, podcodo asassiaáuras
screm apM pm ctancela ol rqoduzidas por
crios mdlirro, desdc queautcnticadas com
o sclo branco da socicdadÊ-

Circo) Por dclibcração do Consclho de
Admiaistração € com pareccr favorávcl do
C-otselho tTscal, a socieda& podcrá adquirir
obrigações1rrsÍiascrcalizs sobreclas todas as

opcraçõcs couvctricDtcs aos intercsscs sociais,
desiguadamcntc pro@dcr à sua am«tiza@ e
convcrsão, nos termos da lci-

CAPTULOItr

Oos .úrgãos sociais, delíberações,
f uncionamento e competências

AxxcopÉcnlopRrMEIRo

Oígãos sociaís)

Sãoórgã6sociaisda sociêdâ&: aAsscmlrleia
Geral, o Coulclbo dc ádministÉção, Conselho
Fiscal c as Comissões Especializadas-

sECÇÃor

Disposiçffi @mun§

Ánuco pÉctlo sEcuNDo

{Eloição e mâodato)

Itd\ fl. s--1".*. Á^. A- ;^- -^^:^:^ -ã^

Iloi.s) O mandato da Mcsa da Ás.scmlrtcil
Gcral c do Consclho dc Ádministração é dc 4
(guatÍo) arcs, podcÍldo scr rcrovávcl.

1rês) O rundatodoe rronbros do Corrsclho
Fiscal ou oFiscal Ú^ae *Z (rês) anrx.

Quairo) Os mcobros dos úrgãos sociois.
crnbora dcsignados poÍ prazo ccÍto c
detcrmilradu. nrantcr-sc-ão cm clercÍcio,
mcsmo dcpois rlc trrminado o mandato para
quc foram clcitos, até nova clcição c torrrada dc
possc, salvo os casos dc subsütuição, rerrúncis
ou dcsrituição.

Ciilco) Sc qualg€Í cldidzdrc, clcita paxa tazn
patc dos ó,rgãos sociais aão cotrar crn cxcrcÍcio
dc funçõcs, prÍacio guc lhc scja inputáwcl, no*
novcrtâ dias subecquotcs à eleição, cs.ducará
auírrmaÍlcaÍÍcnÍc o rê$p€ctivo mandato-

Arnco nÉcuorERcErRo

(Reunióee @niuntas)

Um) Haverão reuniões conjuntas do
Coneclbo de 

^dmiristração 
c do Consclhu

Escal semprc quc m interesses da socicdadc
o aconsclhcm c/ou a lei ou os estatuto8 o
dcteÍuiaaren.

floi§) Ás ÍEuttiõês cejuntac cão convocrdas
pclo PrcsÍIcaa dc quâIqucr um dos órgãos c
são prcsi<titas pcto Prcsi&ira do Cursclho dc
Admtuistra@.

Trôs) Os Consclhos dc Adnrinistração
c Fiscal, não obstâstc podercru rcunir-se
coúljurrtaflcDtc, conservâm tresta circunstâacia
a sua iadcpcndência" scado-lhcs aplicávcl,
scm prejuízo do disposto lo númcro antcrior,
as disposiçõcs quc rcgem cada um deles,
Ítomf,,adam€rtc as quc rcspeitcm ao quórum e
à tomada dc deliberações.

AnTIcopÉor,loQUÁRTo

(Representação dos accionistas)

Um) Sendo eleito para qualquer dos
órgãos sociais qm accionista ou que scja
pessoa colectiva, dcve elc designar em sua
rcpresentação, po cata registada ou fax, com
contrrm$o de rccepção, dirigida ao Presidente
da Mcsa da Ássembleia Geral, uma pessoa
singular qrrc excrccrá o cargo em reprcseÍrtâção
da pcssoa colcctiva; no c[tanto a pessoa
colectiva responde soüdariamente com a Íressoa
designada pclos actos desta-

Dois) Â pessoa colcctiva pode üvresrente
mudar de represcotamtc ou desde logo indicar
mais do que uma pcssoa para a substituir
relativamcnte ao cxcrcício decárgos nos órgãos
sociais, obscrvando-se todavia, para o caso do
Conselüo ltrí"al, as dispoaiç6cs da lcgisla.ção
apropriada apIMvcI.

ARttc,oDccn\4oa{rhffo

(Rêmmêra@ dos {óígáos soc&ra§}

As rerauneraçôcs e oulros bcncfícios dos

CAPfiULO lI c financcira pcrmitir, adquirir aq.ircs prfirrias,

Do capital social? acçfus, obrigações bcm como acçõrcs' quolas ou pâíicipaç6cs

€p€Í,aíiáades 
r r #,,Xffiffi:ffitr}:;

y',rlco qunno guaisgucr opcra@cs pa-mitidas por lci.

ÁRTIcoorrá,vo

(Íransmissâo de acções)

Um) É penuiúda a transmissão de acções

teÍÍnos pÍevistos na Iegislaçao corrercíal
vigor-
)ois) Atransmissãode acções aterceiros fca
;ita ao çort§cntfumtrto privio do aÇçiouis{a.

Â.R'nc'oNoNo

(Acções Próprias)

I-\ Itíartiqnrp Àclilvraaãn rlq Á <cpmhlpia



Atza_. 
_

sr,{'ÇÀo lr

Da AsscrrüÍeia Gcral

. ARTI(XI DírÍ'lM().,irix11)

(Reunióes)

IJrn)A Asscmblcia (icral rcprcscnla a

univcrslidadc do accionista c as suas dccisôcs,

quandolomadas nos lcrmos da lci c dos
prcsrrrÍÍs csrâtr!ííts, são dc cumprinrcnlo
obrigatúias paÍa os órgão.s sociais.

. Dois) As asscmblcias gcrais Írodcrão scr
ordinária* ou extraordinárias c rcunir-sc-ão
nos tcünDs c com a lffiodicidadc cskbclccida

na lcgiúçao em vigor c dc aco,rdo com os

pÍcscntes estatutos.

Três) Ifavcrá anualmen(c pclo mcnos
duas Sersõcs Ordinárias, sendo quc urRa

par! dchrc.rür, dcntre r.rullrs mntóritrr, robrc
relaÍórío e c,onÍás rio exercício cconomico do

auu arrtcrior, c a outra para dclibcrar, dcutrc

ouuas Írletérias, sobrê o Plano de Âctividades
e Orçarrrnto para o ano scguintc.

Quatro) Havcrá Assemblcias Gcrais
Extraordinárias somprc quo o Consolho dc

Adrnini*ação ou Consclho Fiscal o julguern

neccssário ou quando a convocação seja
requcrida por acciciristas que rcprescntcm, peio

rrrcnos, a rigésiÍna partc do capital social-

Cinco) A Assemblcia Geral rcalizar-sc-á

por rcgra la scde social, mas podcrá rcunir-se

em outro lrcsJ a dcsigllr pclo PrcsÍdcntc, dc

harmonia com o intercsse e conveniência da

sociedade-

ÁRTrco DÉctr\,{o sÉrnao

(lresa da Assenúleia Geral)

Um) ÁIt{esa da Asscmbleia Ccral écomposta

por um Presídente e p'or um Secrctário, cujas

'altas são supridas nos termos da lcl
, Dois) Compete ao Presidente da Mesa
àa Asscmbleia Gcral convocar c dirigir as

reuniões da Assembleia Geral, conferir posse

aos membros do Consclho dc Adrninistração e

do Conselho Fiscal, assiuar os autos deposse,

bem como exerccr as dcmais funções confeddas

por lei e pelos presentes estatutos.

ÂRTI(;o DÉo!Ío orrÁvo

(Convocação de assembleías gerais)

Um) A convocaÉo da Assemtrleia Gera-l

uldiu:íria far-se-á coar antercdêtcia mínima dc

trinta dias, poÍ meio de avisos com indicação

expÍessa do local, data, hora e dos assuntos a

tratar, publicados num jornal diário de grande

circulação-
Dois) No aviso convocatório da Assembleia

Gcral scú f,xado um prazo de oito dia§ antes

da reunião para a recepção, pelo Presidente da

l\tÍese da Assernbleia Gcral, dos instrumentos

de reprcsentação dos accionistas, bcm como a

indicação dos representailes dos incapazes e

Quatrr) QuanrJo a Âsscrrrhlcia Gcrai niro

;x>ssa rcrliz-ar-se 1»r insuíicicntc Ícpn:scnllçã()

do capiurl smial sclá cr»nvrradr nova rcuniâo

Jlitrâ o mcsnxl Íi:n, quc sc cl'ccluará dcnllo
dc trinla dias, mas não ,liltcs dc quinz.c,
considcrando. sc corno vílidas as dcl i bcraçrirs
tomâdas Ícstâ scgunda rcunião, gualguer
quc scja o númcro dc accionistas frÍcscntcs
ou ícf,rcscDlâdos c o qrranliÍalivo do câpiíal

rcprcsc,nÍado

Cinco) Tratando-sc dc uma socicdadc
participada pclo Estado, aplicar-sc-á
subsidiariamcntc o disÍrosto no n.'2, do artigo

9, do Dccreto n-" 22J87 , dc 2l dc Outubro.

^RTrsc 
DÉcrvgNgNo

(lnterrqoçao e su$peosão das sessões)

I-lm) íf,rrnndo oli nâ,irrnloÊ da ordom rte

trabalhos da A.sscmblcia Gcral não possam scr
csgoÍâdos no dia para quc a rcunião tiver sido
convocada, dcvc esla continuar à mcsma hora
e no mcsmo locd no primciro tlia úül seguinte.

f)rrir).§cnr ptcjuítt do dislrusto rtu rtúrtuo
an&rior, pode scr dclibcrade a euspcnsão dos

trabalhos e marcada nova sessão para data que

não diste mais dc ÍrinÍa dias-

Tr€s) úua nmrru tcurúãu da Ásscurblcia

Geral só pode scr suspcnsa por duas vezcs,

AnrrcovrcÉsruo

(Participação'na Assembleia Geral)

Um) Todo o accionista com ou sem dirgito
de voto temdireitodc participar na Ássemttleia

Gciú
Dois) Tcm dircito a voto os accionistas

que reúnam cumulativamente as seguintes
condições:

a) Ser titular de, pclo rnenoa, ccm acções;

D) Ter esse lúrncro míninro de acções

registado em seu nome no liwo
de registo de acçõcs da socicdadc

ou, cncontriudo-sc depositadas,
conformc forem nominativas ou
ao portador, até dez dias antes
do dia.marcado paÍa a reunião, e

maütcr eSsê rcgisto ou dcpósito,
pelo menos até ao encerÍâmento
da reunião;

c) Os accionistas possuidorcs de um
número dc acções que não atiaja
o fixado na alínea c,) do presente

númcro podcrão trgrupar-se
por forma a reunirem entre si o
número necessário ao exercício
do direito dc voto, devendo
então lazcr-se representar por
um dos accionistas agrupados, A
presetrçâ em assembleias gerais

de qualquer pessoâ não indicada
nos números anterjores depenrle
de autorir,ação do Presidente
da ]r{esa tla Assçrublcia Gçral,
podendo a assembleia revogar esse

- !!l-stltlti Nt':rr4.t..tio t.t.0

/) ()s mcmblos do (lonsrlho <Jr

Administração < do (llnsclhr>
Fiscal dcvcrão csLjr! llrrscr)tcs nxs

rcuniõcs da Âssc.lrrbl«:i:r (icral r
participar nos scus tr:ilralhos quenrtr

solicitados paÍa sc pronunciarcr:l
lessa qualidadc.

ARTrco vlcúslMo PRrt\rrirRo

(lnsÍrumentos de repre=êntação)

Um) É tacultado ao acctonrsta scr
rcprcscn(ado na Assemblcia Ccral por
mandaúrio que seja advogado, accionisía ou

adminisúador da socicdatlc, consútuÍdo por
prccuração outorgada coln prâzo dc.ts:ni:redo
de., no máximo, dozr mcscs e c<rrn a indicaçIo
dos podcres confcritlos.

Doir) A conçÇssão da reprcscntação é
revogávcl, considcrando-se revogada quando o
reprcsenkdo esteja presente na reunião.

Três) Os instrumentos de rcprcscntaçÍo
volunúria dcvem conler pelo rrtcnos:

a) A indicaSo precisa da pcssoa a qucn
ó conferida a rcpresentaçâo;

á) A especificaçío da asscmblcia
modiantc a indicação do lugar, dia

e hora da reunião, com rcfcrência
ao respcc'tivo aviso convocatório;

c) A mcnção de quc, no caso de

circunstâncias irnprcvistas, o

ÍeprÊsentante votará no scnt.ido
que julgue satisfazcr melhor os

intercsses do rcprcsentado;

Quatro) Compete ao Presidente da Mcsa da

Assemblcia Gcral vcrificar a regularidade dos

mandatm c dos instrumentos dc representação
dos accionistas.

ARTIGo vIGÉ TMo SEGUNDo

(Competências)

Para além do disposto na lei e nos presentes

estatutos, compete em especial a Assemblcia
Ger-al deüberar sobre:

a) O relatório do Conselho de

Administração, o balanço e as

contrs sobo paÍecer do órgão de

fiscalização;

á) A aplicação de resultados de cada

exercício econórnico;

c) Os planos anuais e plurianuars de

actividades e os respectivos
orçamentos;

d) A alteração ou reíorrna dos estatutos

da sociedade;
, e) O aumento, redução e rcintegÍação do

capital social;

, A Çisão, fusao, uansformaçã0,
dissolução ou aprovação das contas

de liquidaçâo da socíedade;

g) A clci$o ou dcstituição dos mcmbros

dos órgãos sociais;
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j) A veúa dc inróvcis, ô tÍcpâs$c dr
c.s lrbelccirneillos. a aquisiçio,
al ienrçâo ou oncraçâo dc lpns,

io <luindo parlicipaçõcs sociais,

§c: Ínpre quc a tr?nsâcção scja dc

valc suJrcrior a dct ytr ccnto do

c:rÍitüJ s(,ciül;

À) O pacotc ÍcnuncÍâÍóÍio c ouÍÍas
rcgáIiis dos titularcs doa órgãos

' sociiit'
l) A polítia de dividcndos;

m) As noinas eslrcíficas de aquisiçao

dc berc e serviços c dc abatc do

parriúaio da cmPrcsa;

n) Criar àComissr»s Espccializ:das; c

a) Outrot a§suDtus guc Ihe scjam
corrrctdoa pol'Iei, pcltx estâtuaos c

dcrnais Içgi slação aplicáv cl.

ARll(,ovlüÉslMo ]'!I{r..}IRo

, (Votos)

Um) Por cadzr rtm acções conta-se um voto.

Dois) As deLÔeraçoes são tomadas por

maioria simples de voÍo§ dos accionistas

pfe§ent€§ ou rqrÍÍ€cntado§" exccPto guando o

cstatutos ou a tcí atigirern mairia qualificada

Três) Enqualto o estado manúvcr uma

posição accionisüsupcl'ior a dcz por cento na

Socicdade carecerndo seu voto favorável, para

serem váidas as &liberações sobre:

a) Alter4âootr rcf,orma dos cstatutos;

à) Aurnentqredução ou reintegração do

epitalsocial;
c) Cisão, fusão, transformação.

dissoluÉo qr aProvação das conras

dc ligui.dação da sociedade;

d) A venda de imóveis, o trcsPa§se

dc estarelcciÍ0entoa, a alicnação

I ou o-ntração de bens imóvcis
' qr" teúam sido adquiridos ao

Estado ou qrrc Por cstc tentum §do
transmitidos para a socicdadc-

AxlaoucÉsuoQUARTo

(Corni*çae eepeAmOae)

a) Âltcr':qào ou rclonru dtx cslâ(ukrs;

ú) Âurncnto. reduçâo ou rcinÍcÊírçã{) d{)

capital social;
r) Cisão, íusão, lransÍormação,

dissolução ou aprovaçIo das conÍas
dc liguidação da socicdadc;

d) A cmissão dc oürigaçõcs;

c) Á constituição. rcíorço ou rcdução
Íafl to dc rcscÍvas corno dc ptovisõas ;

J) A vcnda dc imóvcis, o úcspassc dc
cstabclccimcÍrtos, a aguisição,
alicnação ou oncraçío dc bcns,
incluindo participaçõcs sociais,
scÍnÍrÍc guc a transacção scja dc
vâloí súpeÍioÍ a fu, 1tu ccnto do

morlÍaflrc cor'rçspoÍrdcÍíc ao capital

sociat c rcscrvasda socicddc.

Dois) Não tcndo comparccido ou feito
rcÍrÍcscnt Í-sc cm Ásscrnblcia Crcral co,nvocada

para delibcra@e* st*nc m*térias abcengidas pclo
núrriro âfircÍitr, accionisas quc ÍeprcsctrÍcm

setcrta c cinco'do capitrl social, podcrá a

dct@o scr toÍuda po'raiaia sinlplcs dc
votos d6 acciolisÍâs prcseotcs or rcpresealados

crn nova Asscobiaia Crcral a rcalizar-sc dcotro
de tri{a diai, mas aão antcs dc qrinzc, dcsde

grc a clâ corryírcçam or sc feçam rcgwcotar
possu;dces dc mâis de D€radc do câpitãl sociâI.

sECçÂom

Do Consclho de Âdmirüsração

ARTIGo vrcÉsffosEJCÍo

' (Composip)

Um) A administração da socicdadc é

cxercida pq ur Cmsclho dc Adminisüação,
aoryosto por uÍn número Ír1lú dc mcmbros,
sendo um deles o Presidentc e os demãis
administradqes.

Dois) O Consclho de Aduinistração é cleito
pcla Asscmbleia Crcral" qac dcsipará o scu

prcsideotô c fixa'á a car@ qrrc c rrcrnbre
dcvcm prestr oG os dispansará da prestação

da mesrna-
Trê§) Os administradores Podcrão não ser

accioni§as da Socicdadc, podctrdo, scrpc§soa§

colecüvas ou sirgulares com capacidade
iurÍdicaplena

Í) Â cr> nstitriç'ã(). o t('r(),ço rru a rcrlução ccnto do capital s<xial as quc írr)harn por

tle lcscrvas c;rruvisitcs; oll.iccto:

con(ratos c pralicar tod<x os aclos dc: §cstàr>
cotrcnÍc. c dc dcscnvolvimcnto da aclividadc
crn;rcsarial, aÍincr{cs à rcalização do olrjcch>

social que a lci ou os pÍcscotcs es{a(u t{)s oã()
rcscrycm à Ârscmblcia Gcral.

Dois) O CoÍlsctho dc Administraçã<r prdc,
. dcn(ro dos linri{cs tcgais, dclcg:r cÍn urn (}u

mais dos scus membroc, paÍa sc ocuparcm dc
ccrt&s mâtéÍiac dc adminiotração da socic<Jadc.

Iiêc) Compctc cm csÍ)ccial ao Consctho dc
Àdministração:

a) Propor c Implcmentar as políticas dc
gcstão da emprcsa;

b) F,labont c submcter à dclibcraçio
da Âssembleia Ceral, os planos
de actividadc anual, pturianual c
rc§pcrctivos orçamcnto§;

c) Elaborar c submeter à delibcraçüo da
Âsscmblcia Ccral o rclatório dc
acüvidades c contâs c a proflosta
de aplicação dc resultados
acompanhado do parcccr rlo
Consclho Fiscal c do Relatório
da Auditoria Interna, rclatório do
aúditor cxtcÍno c gc.§lão dc risco
fscal;

d) Âprovar a cstrutuÍa orgânica c o
Rcgulernc*o Infcruo da El.lgesa;

a) Âprovar o quadro de pessoal da
crnprcsa: bem como o pacote
rcrrursatório dm trabalhad«es;

/) Consútuir mandatários, definindo
cxpressaEsate os seus poderes;

- g) Crdmtira bm governação dâ socicdrde
e prcmover unu culuracrnprresarial
âi,ca;

i) Fropor à Asscmbleia Geral gue
dclibcÍE so6re quaisqucÍ assuntos
dc iuteresse relevatrte para a
socicdadc;

l) Adquirir, vender, permutar ou por,
qualquer forma, onerrir beos c
direitos, rnobiliáÍic qr imqbili&is
da socbdade, dcsde grrc o seu valor
w exc&da.por ccnto do capilal
social e rcservas da sociodade, salvo
adibcra$o exprcssa da.AsscrüIeia
Geral em curtrário;

j) Adquirir c ccder participaçõcs
cm quaisqucr sociedades,

to§ ouagrul,alDefios
de cmprcsas constituídas ou a
constituiq,

&)Tomr ou dardc arrenda&nto, ou de

alugucr quaisguer bens ou paÍe
dos mcsnom;

l) Trcspassar estabclccimeutor
propriedde da sociedade ou tomar
de trespasse qstabeleafuirentos de
outÍcm, bcm como adquirir ou
cedcr a explora@ destcs;

m) Obter a coocessão de créditos e
cotrtratar todas c quaisquer
opcrações bancárias, bcm como

trcstaÍ as neccs§árias garanüas nas

forrnas € Delos meio§ legalrncnte

Âs Comissôcs especializadas §o criadas Quatto) Os administradores cxccutivos

cla Asscmbteia Gera! e üsam assegrrar, de dcvcrão exerceÍ o scu cirÍg6 em rcgime dc

ntreoutras'ocuÍlpÍiEentodasboas_práticasexclusiüdadeedcveráo,atítuloindiüdual'
egestãoedegov€maçãocorPorativa'matérias :l:*** 

u& coülrato dc mandato cÕm os

e r"muoeração, regalias, urditoriu''.orrt olo "%TXi Trarando dc uma sociedade
rterno, conformidade e gestão de risco- participada pclo Estado, cste podcÍá, se e

ÂRTIGO vIGÉSIivÍO QUINTO quando cntcnder' usar a prcrrogativa do n-" I do
artigo 9, do Decreto n-" 22187 & 21 de Outubro-

(Quórum)
ÂnrIGô vtcÉslMosÉrn,Ío

Um) Seru prejuízo do disposto no artigo

ltcrior, para além dos casos em que a lei (c(}mp€rênêits)

cxija, só serão válidas, as dclibereções um) Ao Conselho de Administração

madaspormaiOriasimplesdcvoto§,contados cgmPcte cxcrcer os mais amplo§ padcre§,

- À<<emhleia Geral. cuios accionistas representando a sociedadc. §em rcservâ§' em
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r) flcÍtc*r, transigir. dscictir c/ou
. csnfcssar em guatgucr grlestío
- irdkial,bcatcwrrcm*grcm*-sc

&odiar:fc convcÍ@ dc ditaclr;
o) Corrstituir oardatiri*, nc tcrm* da

Iegislação crrr vig*, coofcrin<b-
l§cs podecs aspccíÍicos gara o
cfciro;

p) Ptopra crntusão deú'igaçõ6;
d l.Ifitcr nqrc*c:rtlartÍÊs Íras eÍBfresâ§

P*ti*fnAa*;
r) Er.sccr quai§$rcr oütras fus@e $c

* k*jamcomc*idmporhicpcloe
est8§ltê§-

ÁxsaovsÉmogr^vo
(FÊÍrffi{€ c*es i*ur*õcr c @t

Uaa) 0 Consclho dc Ádmiaistração
lcúÍra-s€0dimiarnffi{t, lrrra !rcÍ pg mes c
c*rffidltri.ente, sllÊrc quc amsáio,
scsdo ccorocada pgo 1xç*Aca*E cxigfudo-§Ê

a Frc§crrgoü r€tr§crw§ da wirxia de san
. ÍncdbrsspáÍage poesa validamcdcddibcmr.

. j Dois) §alvo a6 casos cmtcmplados nô
§úrffi! rguioÇ as dciibcísçõcs do C:ousc&o
dc A&z*nistmçâo scrão tooadat prr wftxia
siry$cs *vdoq tcado ogcsidcuc, ct qücílr
§oí§ vearc§6zcr, t«o dc ryalidadc"cmeso&
@Íav@:

fÍ'ê§, f pcrm tidâ a rqrrc*cntrção atrrc
os adrciaixrrfu acdiantc *ia$cs carta
otr mrreir: *efuiso oü sútras foraras-dc
ceüric.So clccm6nica c virAal, 6rigúíüo rc
frcsidcrle{o Cmsdbodc áddiristm&,,uâs
6adâ iesÍrModemodaterycuacpodrásee
rr{{liredOr ttlrã 17arl

Quatro) §cnhua admiaistrs{k goH
IcpÍÉcoúlmmi8 do qüc qü oüÍp mcdrro, ras
rcqoiõcs doCmsc&o dc Âdmiui@o-

Cincç) Âs rerniõcs do Colsclho dc
Adaioistrâção rcalizr-se-ão porrcgra na se&

-da socbdadq Foke, so Gatffio, tcr lsgãÍ
erns locâ{ quarrdo o inúerês* da sociodadc e

, - -pmveni{biacjustiÊcarcon

' . §eis) Dccada Bmifu rcali"rda scdtavrrda
afeqectivarcta, de.vfidascrassis&p« Íodoc
.osrueúrc& Cocscltro &.Ádmiair*ação g*
rcla&ühffiFÍti{ipado-

§ctc) Todns.e quaisqucr intcrcsses ou
corÍlitôs de iateressç dc um.uraabro do
Corrselbo de Aa-;n;gaÉa sobit rrerminarlo
assuato.e m aalis&'pe{o órgão &vaá aer
apreseutado,-por €§cíita, a tcdos oa mcaú,ros"

Oito) Qtalqtrer ü6 des ncnbros do
Coúseltsde,{ddi*ístr#0, emcxo& coafito
dc istsesse§, &ve.abslpr-se de pzrticiry xo
ponto dâ agpada daressão qtle dçôãâ o ãsstl*tô
êrnca{18a

Ár'IlcorrcÉsnroxorto

{Compet&cias do Presidecte dÕ Cansdf!6
dêÂd{ni'Ii§*5Éâ}

Um) Âo Presideate do Coaselho d.e

Administração oabe a respotrsabilidade de

:::ryii.rTty :: Y":":Tl: :

r*errünrs c & ürt{x6ar cnr rupcrcn{ação do
drgão o Co*ruc dc §cstão ccrn as *ccionist*s
oocrr dirito e idic*ç.ão dc daüsigr*doúc§-

Doie) §ão atribuiçõcs cspccíÍica.r c
cüÍ{trrkirs do PrcsidcÍrlc *r Coruclha dc
Ád:aiai*nrcã{r:

a) Exocuíar c fazct curaprir a lci, *s
oristrráçôc$ csü{*ic.§ rrla*ivas à

gc$ão cryrcssriâl s da Âsrcard*cia
$crel;

ô)lherccrr gsgãocsrcrreda cocicdadc;
c) Cmvocar c prrsidiÍ ls rc*níões do

Consclbo dc âdninisrração c
{sse€urin § rcu âmeimaaato;

A, *ryuar-*c &çreoe mcdrrx do
ercdho & Âdmiais*raSo c*í*
ecudo devidamc*rõ iãtcgÍGdos c
orieu*d$g para s txcrsÍcls dâ§
§rs§ fun{Ãcs;

e) (iiordaur e clabu:a1*u dc pla*os
ânrIafu ê, plurim*ais ê Ícspcctivo§
uçamcote dacüryrcsâ;

J) DÉ§Íir, o plam.ilsal das ccssõs do
. Cçrsc&odcÂdministr4ão;

g) f'cÍir as arlividadcs d.e *ocidadc e
p"atiear tortrx oa acttx rrlatirç
ãs objccúo social qoc 0ãc caiüryr
râ coorytcúÊrciu díüúídâ aets§
dtg§6daÉoÇà&..!a

A) Rcprweatara eociodadc cm juízo ou
f«a üq activa c pc*sivurcaÍc,
podeado dcsistir, tra*sigir'e
c@f6§saÍsÊI Wââryr€r plcitoc e
bcu "r*irq cclcha omrcnçõcs e
â{túrEa€§G; 4

i) â.wogurs a daboração dos Planos
de Activida& c os stçâmcr*os
msais, irclaiado ss c€mç,mdc§
dc c@ação, dçirvc*tim c

j) ^âsscgurar a elaborâçãô ê a
irylcmcffiaÉo & Hmo Esr*Égbo
e Plaao de Nrgóci<x;

e) !íwitorar o desryeiúo dm pctowoe;

0 Noiuea'e çxuerar os ürcctorcs dc

@s: "}{g 
dc sdtr, sryeíyfoÕí€s

ê oEfÍ€6 postor de clc{ia e/ou
esnfi&ça, ouvids o &ms§,lki dÊ

A@inistraÉo;

. rlr) Ccrtific*r-se dg quc os divcrsos
iatercsscs dos accimisas cdcrnais

Fte.s iateq€qsidâs são rêscitad§;
n) Imp@entapolíticas de avaliação do

desernpedo aa soçisdqdç;
o) Desigaar o scu substituto, de

eat(s ôs oersbros do Consdho
de Àdrsinistração, oo caso de
ausêacias cu impedimeutos"

ÁRÍIaorRr#sÃÁo

(Yàrsslagão dã soçi6d4e)

ÂdnrinigÍadôÍcs f jxccul i vor :

c) FcIa assinatura dc procurador
cspcciah:rcutc c<rnc(iluído. nos
lctuos c limi{cs do rcrpcctivo
Easddo.

Sok) Oc dâs & mso cqr.odicxc podcr{o
scr assiaados por un Ádaini§*rdq Eroetüvo
ou poÍ qutlqlcr etErregdo dcridamcntc
rutorizado c nor &rmoc rqgElryror{eÍcs.

Três) fara alicsar *,rr orcrar bcn§
ifiobiüáios ó acnçrc pcccssá.rio ! assinâ{utt
dc b,ê§ aenioistrâdoÍcú, sclrdo obrigaÍ&ies â
do frçrid€G:c do CIorrsclào dc Âdminisrostr
c do Ádministradx quc xryerio{cndc a Érea

Esãrccirê-

Quatro) É iatcrdito cm abroluto aos
Ádraiaiskadores c maadat{rios obrigrr a
socicdadc iln rrcgóÇios qrrç r cla cejam
c*tralrcc, ircfurísdo letra§ de favor. fançar,
ayah c o{rtms lxoccd;s§rtos simihrcc, ecndo
o$Ios c dc nmkrn"cfcits os âdos c con{Íatos
praticador clo violação dcsta norm*, scm
peju{*r da rcspoosabilfd* disciplina, cívcl
ou rximin*I &s aui.o.*.

§§trÃorv
erçe$lo Fiçcal

r**Tlco rRldsã,to ?§ErG$Ro

{riscCtoa*}
Um) Â ficcalização da s<ocicdadc scrá

excrcida prcm Co*rclâo líscal, cour0o6to ptr
t€* ffioc tfecrive c um «-çl*ê! eteito§
cm .Asscdlciâ C:ccal guô dcsigmrá & cntrc
dcs o Presidcsh"

Dois) Â 8§lixs.6 da sociodaác podaá
aida ser fcita ptrrrsi Êscal úaico ou por rxrll
§sciedâe e asditcriâ iadqlêrd&ta

ÂsrrcorsrdsEtíoffiü!{Do

(fe*U;cídaUe das Heuniões e DelÉera-

' {e§}
Um) O Consalho.Fiscat dcve reuuir

ordixaiat*enteurnavea p«trimesc, diante
oorloca@ cal ouocrita do kidcstc.

Dois) Pga além dâ§.{HF{õÇs pgriódicas
prescricas no númcro aaterior o Conselho
Fiscal reusirá Êxtraixdisadâreeore .a @ido
& qualger dos sct § Erceb{os ou a pedido
de, pelo ircnoa, dois riembroe do Coaselhode
Adminisuação

Três) Á* delibêrâçõs do Conselho Escat
serão toooadas pa maioria siaaplee de votos.

Quatro) 0 Corselho Frscatr reúae, por regra.
ua sede social, podendo ÍâmiÍ êm outro local,
caafcrme deci$o do res@ivo Presideafe" pcr
iaterçsse ou conve{Iiêqciaju$ifcr{veis.

Um) A sociedade obriga-gç; Cinco) Os qÉ''úrôs do Corrseho Fiscal
a) Pela assiuatura do Presidente do psd€Íão assistir triwreraentc a qualçrr reunião

Consethode,{dministração: doCoaselhodcÂdrsinistração.
À\ Fslo qcsiralrrra r^âir!Êrô ;ô .{^;.
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(Fisal único)

As referências íeitas Dcstcs cslalutos ao

onselho Fi.scal ter-sc-ão por incxislcntc.s,
rmpre güc a Assembleia Gcral tcnha

liberado nos tcrmc do númcro um do artigo

rgésir»o quinto, dedgnar unr fi.scul único para

fi v;,,ilizzl;7ao su,ui c,Jatlc.

CAPíTULOV

Aplicação de resultados

ARTIGo TRJ3ÉSIÀIO QUAR TO

{Exercício e.aplicaçâo de tucros)

Um) O ercrcício tocial coincidc com o ano

vil lel.lnçu c conlâs fêchar-§e-ãô aún)

ferêncta a Írinta e üm de Dezcmbro dc cada

rO.

I). .7 Os lucros do exercibio, apurados em

,nformidade com a lei, terão succssivamente

;eguinte aplicação:

d) Cobeíura dÊ €ventuars prejuízos de

exercícios anteriores;

á) Cinco por cento para o fundo de

reserva legal;

c) Consütuiçãq reforço ou reintcgração

de reservas, tais como para
investimcntos, estabilização de

dividendos, cntre ouÍras, conforme
for deliberado em Assembleia
Geral;

fl Constituição de dividendos para os

- acc.ionistas;

e) Outras finalidades que a Assembleia

iGeral deliberar,

CAPÍ]ULO \TI

Disposições finais

ART]Go TRIGÉSIMO QUINTO

(Dissoluçáo e liquittação)

Um) A socicdade dissolve-se nos câsos e

s terÍros estâbelecidos na lei e nos presefltes

:atuto§-

Dois) Os administradores da sociedade serão

seus liquidatários, salvo deliberaçâo em

ntrário da Assembleia Geral, devendo agir
r conÍormidade com o disposto nos artigos

9 e seguiates do Código Comercial-

ARTTGo rRrGÉsIMo sExro

(Casos omissos)

Em todos os casos omissos nos presentes

afuto§, ob§orvaÍ-§Ç-ão a§ di§Posições conridas

Iegislação aplicável.

Está conforme.

Canório Notarial Privativo do Ministério
F'rnnomia c Financas em Mâouto. dezasseis

Himalaia Comercial, Limitada

Ccrtilico,;:ara cfcittx dc publicação, guc

poÍ acta de dcz dias do mês de Junho do ano

dois mil dezanovc,'(omada cm asscmblcia
gcral cxtraordin/ria da socicdadc l{im:rlaia
Comcrcial, Limitada., sc.dc cm Maputo, com

capital srxial tlc tr irrta lúl ructictis, matriculatla
junto da Conrcrvatória do Rcgisto drrs Entidades

Lcgais de Maputo sob o NUEL 10044333, os

sócios dclibcraram porunaÍrimidadc a mudança

da sede, c alteração parcial do aíigo pÍimeiro
dos cstatutos da sociédade, quc passa a lcr a

seguinte nova rcdacção:

ARTrooPRrMErRo

(Denominação e sede)

A socicdadc adopta a dcnominação de

Himalaia Comercial, Limitada, e tem a sua sede

em Maputo, Bairro da Malanga, Avenida do

Trabalho, número noventa e oito, rés-do-chão.

Maputo, l0deJunhode 2019. - OTécnico,
Ilegível.

:!:

lndustrial Engines -
Sociedade Unipessoal,

Limitada

Cerúfico. para efeito de publicação, da

sociedade Industrial Engines - Sociedade
Unipcssoal, Linritada, matriculada sob oNUEL
i00648288-

Artmissão de novo sócio.
A sociedade actualmente tem um capital

social de 500.000,00MT (quinhentos mil
rneticais) e corresponde a uma única quota
de cem procentos, pertencente ao sdcio Peter
John Diviaai. Sendo quc, o sócio Peter John
Diviani, cedeu cinquenta por ceato das suas

quotas a favor do novo sócio senhor Rowan
John Baldiston Diviani-

Nesta reunião deliberou-se pela admissão

dum novo sócio, senhor Rowan John Bzldiston
Diviani, que passará a ser detentor do valor
nominal de 250.OO0,OOMT (duzentos e
cinquenta mil meúcais), correspondente a uma
quota dc 5Wo do capital social da sociedade.

Com efeito, o sócio Peter John Diviani,
passa a ser detentor do valor nominal de
250.000,00MT (duzentos e cinquenta mil
meticais), correspoudente a uma quota de
50% do capital social da sociedade. E o sócio
Rowan John Baldiston Diviani, também
detentor do valor nominal de 250.000.00MT
(duzentos e cinquenta mil meúcais), também

corrcspondeflte a umâ quota de 507o docapitÃ
social dâ sociedade.

Portaaro, a sociedade deixa de ser
Unipessoal para uma sociedade por quotas de
resmncahiliáaÀp l;6it^à^ qlteraçàn a r;icn

Scnr mai.s assuntos foi cnccrrada a rcunilo,
quc vai assinada pclos .sócios, para os dcvidos
cfcitr:s lcgais daí rcsultantes.

Está conforme.

Bcira, l2 dc Junho de 20,9. -A Conscrvado:r., IlegÍvel.

lndustrial Engines -
Sociedade Unipessoal,

Limitada

Certifico, para efeitos de publicaçâo, da
s«rcirJaile Industrial Engines - Sociedade
Uuilxssoal, Lrmltada, matriculada sob NUEL
IOCú18288 entre Peter John Diviani, casado,
natural e de nacionalidade sul-aÍricana portador
do Passaporte n." M00027810, emitido pela
República da África do Sul. constitiui uma

sociedade poÍ guotas nos tennos do artigo 9ff
do Cfiigo Comercial que rege pelos seguintes
aÍigos.

CAPÍTULO 1

AnrcorruverRo

Um) A sociedade adopta a denominação,
Industrial Engines - Sociedade Unipessoal
Limitada, constituída sob aforma de sociedade
unipessoal e regendo-se pelos presentes
estatutos e demais iegislação aplicável.

Dois) A sociedade durará por tempo
indeterminado a contar da data da sua
constituição.

ARTIGosEGuNDo

Um) A sociedade tem a sua sede social na
Estrada Nacional n." 6, talhao n." 645, bairro
n-" 21, Chamba, na cidade da Beir+ podendo
por deliberação da assembleia geral, abrir ou
encerrar filiais, sucursais, delegações, agências

ou oltra forma de Íepresentação social dento
do território nacional ou estrangeiro.

Dois) Pordeliberacão da assembleia geral, a

gerência pode Aansfcrir a sede da sociedade para
uma outra localidade nacional ou estrangeiÍa.

ARTIG0TERCER.o

Um) A sociedade tem por objecto social,
pretação de serviços naáreade:.

a) Venda de motores industriais para
máqrtira5, camiões e outros tiPos
de automóveis;

á) Impârtação e exportação motores
industriais para máquinas, camiões

ê ôukôs tipos de automóveis:
c) Importação e exportação acessórios

de para motorcs e para camiões,
máquinas e ouúos tipos de viatura;

d) Venda de acessórios de para motores


